
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.520.111 - PE (2015/0052414-0)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FERNANDES COSTA TECIDOS LTDA 
ADVOGADO : IZABELLA NASCIMENTO CARNEIRO DOS SANTOS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, 
DA SÚMULA N. 284/STF. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DO 
DECRETO N. 1.205/69. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 211/STJ. 
LEGITIMIDADE DA VIA ELEITA. EXCEÇÃO DE PRÉ-EXECUTIVIDADE. 
REVISÃO. SÚMULA N. 07/STJ. INCIDÊNCIA. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO.
I – A jurisprudência desta Corte considera que quando a arguição de ofensa 
ao dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se, por analogia, o entendimento da Súmula n. 284, do 
Supremo Tribunal Federal. 
II – A ausência de enfrentamento da questão objeto da controvérsia pelo 
Tribunal a quo, não obstante oposição de Embargos de Declaração, impede 
o acesso à instância especial, porquanto não preenchido o requisito 
constitucional do prequestionamento, nos termos da Súmula n. 211/STJ.  
III – In casu, rever o entendimento do Tribunal de origem, no sentido de 
analisar a adequação da via da exceção de pré-executividade, demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em sede de 
recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 07/STJ.
IV – É entendimento pacífico dessa Corte que a parte deve proceder ao 
cotejo analítico entre os arestos confrontados e  transcrever os trechos dos 
acórdãos que configurem o dissídio jurisprudencial, sendo insuficiente, para 
tanto, a mera transcrição de ementas. 
V – A Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada. 
VI – Agravo Regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar 
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provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 

TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio 

Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.520.111 - PE (2015/0052414-0)
  

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FERNANDES COSTA TECIDOS LTDA 
ADVOGADO : IZABELLA NASCIMENTO CARNEIRO DOS SANTOS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Regimental interposto contra a decisão que 

negou seguimento ao Recurso Especial, fundamentada na incidência das 

Súmulas n. 284/STF, por analogia, e 07 e 211/STJ, assim como na ausência 

de cotejo analítico.

Sustenta a Agravante, em síntese, não serem aplicáveis os 

óbices processuais apontados e ter demonstrado corretamente o dissídio 

jurisprudencial. 

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada e determinado o processamento do 

Recurso Especial ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento 

do Colegiado. 

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.520.111 - PE (2015/0052414-0)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : FERNANDES COSTA TECIDOS LTDA 
ADVOGADO : IZABELLA NASCIMENTO CARNEIRO DOS SANTOS E 

OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Não assiste razão à Agravante.

No presente Agravo Regimental, em que pesem as alegações 

trazidas, os argumentos apresentados são insuficientes para desconstituir a 

decisão impugnada.

Assim sendo, impõe-se sua manutenção, tal como proferida 

(fls. 755/762e):

Vistos.
Trata-se de Recurso Especial interposto por FERNANDES 
COSTA TECIDOS LTDA, contra acórdão prolatado, por 
unanimidade, pelo Tribunal Regional Federal da 5ª Região, 
assim ementado (fl. 527e):

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO FISCAL.- 
REMISSÃO DA DÍVIDA. ARTIGO 14 DA LEI NO 
11.941/2009. IMPOSSIBILIDADE. VALOR 
COBRADO ACIMA DO LIMITE. 
COMPENSAÇÃO DE COMPETÊNCIAS. NÃO, 
APLICAÇÃO. EXCEÇÃO DE 
PRÉ-EXECUTIVIDADE NÃO SE PRESTA À 
DILAÇÃO PROBATÓRIA. EXTINÇÃO PARCIAL 
DO FEITO, HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA 
PROPORCIONAIS AO VALOR ABATIDO DA 
DÍVIDA.
1. Agravo de instrumento interposto em face de 
decisão que, nos autos da execução fiscal de 
origem, acolheu, em parte, exceção de 
pré-executividade.
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2. O artigo 14 da Lei n 11.941/2009 prevê que 
serão remidos os débitos com a Fazenda 
Nacional que, em 31/12/2007, estejam vencidos 
há 5 (cinco) anos ou mais e cujo valor total 
consolidado, nesta mesma data, seja igual ou 
inferior a R$ 10.000,00.
3. Na hipótese, contudo, a executada possui 
outros débitos que, somados ao valor cobrado no 
feito de origem,, superam o valor máximo 
permitido para a remissão da divida.
4. No que tange à compensação das 
competências 04/2002 e, 06/2002, as decisões 
mencionaram os documentos juntados pela 
própria contribuinte; não sendo demais lembrar 
que a exceção de pré-executividade não se 
presta à dilação, probatória, devendo,,a 
executada opor embargos à execução para 
viabilizar a cognição exauriente.
5. Ademais, quanto aos honorários, a extinção se 
deu de maneira parcial, de modo que cabe ao 
exequente arcar com o ônus da sucumbência, 
no que concerne ao valor abatido da divida 
6. Agravo de instrumento não provido. Agravo 
regimental julgado prejudicado.

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 
349/553e).
Com amparo no art. 105, III, a, e c, da Constituição da 
República, aponta-se ofensa aos dispositivos a seguir 
relacionados, alegando-se, em síntese, que:
1. Art. 535 do Código de Processo Civil – o Tribunal de  
origem omitiu-se ao rejeitar os embargos opostos, não se 
pronunciando sobre as questões federais suscitadas;
2. Arts. 201 a 204 do CTN art. 20 da Lei n. 10.522/02 e art. 
11.941/09 e art. 20, § 3º do Código de Processo Civil.
Feito breve relato, decido.
Nos termos do art. 557, caput, do Código de Processo Civil, 
combinado com o art. 34, XVIII, do Regimento Interno desta 
Corte, o Relator está autorizado, por meio de decisão 
monocrática, a negar seguimento a recurso ou a pedido 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou 
em confronto com súmula ou jurisprudência dominante da 
respectiva Corte ou Tribunal Superior.
Não se pode conhecer a apontada violação aos arts. 458 e 535 
do Código de Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a 
alegações genéricas e, por isso, não demonstra, com 
transparência e precisão, qual seria o ponto omisso, 
contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, a sua 
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importância para o deslinde da controvérsia, bem como o 
porquê não estaria devidamente fundamentado, o que atrai o 
óbice da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, 
por analogia, no âmbito desta Corte. 
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 
PRESCRIÇÃO DA PRETENSÃO EXECUTÓRIA. 
AFASTAMENTO. AUSÊNCIA DE INÉRCIA DO 
CREDOR. NECESSIDADE DE REEXAME DE 
PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO NÃO 
COMPROVADO.
1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 
535 do CPC se faz de forma genérica, sem a 
demonstração exata dos pontos pelos quais o 
acórdão se fez omisso, contraditório ou obscuro. 
Aplica-se, na hipótese, o óbice da Súmula 284 do 
STF.
(...)
(AgRg no REsp 1450797/RS, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 05/06/2014, DJe 11/06/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 
DO CPC. SÚMULA 284/STF. SERVIDOR 
PÚBLICO. PROFISSIONAL DA ÁREA DA 
SAÚDE. IMPOSSIBILIDADE DE ACUMULAÇÃO 
DE CARGOS. ACÓRDÃO COM FUNDAMENTO 
EMINENTEMENTE CONSTITUCIONAL. 
INCOMPATIBILIDADE DE HORÁRIOS. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA 
ELEITA. SÚMULA 7/STJ. PRECEDENTES DO 
STJ. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Quanto à alegação de negativa de prestação 
jurisdicional, verifica-se que, apesar de apontar 
como violado o art. 535 do CPC, a agravante não 
evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, 
deixando de demonstrar no que consistiu a 
alegada ofensa ao citado dispositivo, atraindo, 
por analogia, a incidência da Súmula 284 do 
Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na 
sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia"). Nesse sentido: 
STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra 
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ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 
18/12/2013; AgRg no AREsp 75.356/SC, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 21/10/2013.
(AgRg no AREsp 318.883/RJ, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/06/2014, DJe 01/07/2014, 
destaque meu).

Outrossim, em relação aos arts.  201 a 204 do CTN art. 20 da 
Lei n. 10.522/02 e art. 14.941/99 e art. 20, § 3º do Código de 
Processo Civil. . 966 e 982 do Código Civil de 2002, os quais 
são apenas citados, verifica-se a ausência de demonstração 
precisa de como tal violação teria ocorrido, limitando-se a parte 
recorrente em apontá-la de forma vaga, o que impede o 
conhecimento do recurso especial.
Desse modo, em consonância com o entendimento desta 
Corte, nos casos em que a arguição de ofensa ao dispositivo 
de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 
contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o 
entendimento da Súmula 284, do Colendo Supremo Tribunal 
Federal, in verbis: É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia.
Nesse sentido, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS 
DISPOSITIVOS LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF.
AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE 
TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE NATUREZA 
PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO 
CONSUMIDOR QUE EFETIVAMENTE UTILIZOU 
O SERVIÇO.
1. O recurso especial não pode ser conhecido no 
tocante à alegada ofensa à Resolução ANEEL 
456/00. Isso porque o referido ato normativo não 
se enquadra no conceito de "tratado ou lei 
federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.
2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos 
por violados, sem que haja demonstração clara e 
objetiva de como o acórdão recorrido teria 
malferido a legislação federal, não enseja a 
abertura da via especial, devendo a parte 
recorrente demonstrar os motivos de sua 
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insurgência, o que não ocorreu no caso em 
exame. Hipótese em que incide a Súmula 
284/STF, por deficiência na fundamentação.
(...)
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado 
em 11/02/2014, DJe 18/02/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 
DO CPC NÃO CONFIGURADA. ACÓRDÃO 
ASSENTADO EM FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. 
NÃO COMPROVAÇÃO DE QUE FOI 
INTERPOSTO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 
284/STF.
(...)
3. No que tange à apontada violação do art. 292 
do Código de Processo Civil, a insurgente 
restringe-se a alegar genericamente ofensa à 
citada norma sem, contudo, demonstrar de 
forma clara e fundamentada como o aresto 
recorrido teria violado a legislação federal 
apontada.
4. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp 441.462/PR, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 18/02/2014, DJe 07/03/2014).

No que se refere à condenação da UNIÃO no mesmo 
percentual do Embargo Legal, verifico que a insurgência 
carece de prequestionamento, uma vez que não foi analisada 
pelo Tribunal de origem.
Com efeito, o requisito do prequestionamento pressupõe 
prévio debate da questão pelo Tribunal de origem, à luz da 
legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca dos dispositivos legais apontados como violados.
Na hipótese dos autos, malgrado a oposição de embargos 
declaratórios, o Tribunal de origem não analisou, ainda que 
implicitamente, a aplicação do suscitado Decreto n. 1.205/69.
Desse modo, não tendo sido apreciada tal questão pelo 
Tribunal a quo, a despeito da oposição de embargos de 
declaração, aplicável, à espécie, o teor da Súmula n. 211/STJ, 
in verbis: "Inadmissível recurso especial quanto à questão que, 
a despeito da oposição de embargos declaratórios, não foi 
apreciada pelo Tribunal a quo”. 
Nesse sentido: 
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PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC. APLICAÇÃO 
DA SÚMULA N. 284 DO STF, POR ANALOGIA. 
BENS PÚBLICOS. TERRENO DE MARINHA. 
ILEGALIDADE DO PROCEDIMENTO 
DEMARCATÓRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 211 DESTA CORTE SUPERIOR. 
REGISTRO IMOBILIÁRIO. CARACTERIZAÇÃO 
DO BEM COMO TERRENO DE MARINHA. 
MANDADO DE SEGURANÇA. VIA ADEQUADA. 
QUESTÃO MERAMENTE DE DIREITO. 
OPONIBILIDADE EM FACE DA UNIÃO. 
CARACTERIZAÇÃO DO BEM COMO 
PROPRIEDADE PARTICULAR. 
IMPOSSIBILIDADE. PROPRIEDADE PÚBLICA 
CONSTITUCIONALMENTE ASSEGURADA 
(CR/88, ART. 20, INC. VII).
(...)
2. A controvérsia acerca da ilegalidade do 
procedimento demarcatório na espécie, pela 
desobediência do rito específico previsto no 
Decreto-lei n. 9.760/46 - vale dizer: ausência de 
notificação pessoal dos recorrentes - não foi 
objeto de análise pela instância ordinária, mesmo 
após a oposição de embargos de declaração, 
razão pela qual aplica-se, no ponto, a Súmula n. 
211 desta Corte Superior.
(...)
5. Recurso especial parcialmente conhecido e, 
nesta parte, não provido. Julgamento submetido 
à sistemática do art. 543-C do CPC e à 
Resolução n. 8/2008.
(REsp 1.183.546/ES, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, 
julgado em 08/09/2010, DJe 29/09/2010, 
destaque meu).

Quanto à legitimidade da via eleita, o Tribunal de origem 
manifestou-se nos seguintes termos:

O magistrado singular dissecou os pontos 
levantados:
"Quanto à primeira alegação, ressalto que o 
artigo 14 da Lei n 11.941/2009 prevê que serão 
remidos os :débitos com a, Fazenda Nacional 
-que em 31/12/2007 estejam vencidos há 5, 
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(cinco) anos ou mais e cujo valor total 
consolidado, nesta mesma data, seja igual ou 
inferior a R$ 10,000,00.' Verifica-se (fís. 436/438) 
que a executada possui outros débitos (CDAs n 
40 2 05 0013,95-78; 40 6 03 -002170-19 e 40 5 
03 012911-15) que, somados ao. valor cobrado 
neste feito, superam o valor máximo permitido, 
para a remissão da dívida, nos termos do 
supracitado dispositivo legal''.
"No que concerne à segunda alegação, observo 
que a decisão objurgada declarou a extinção de 
várias competências da CIDA 40 6 06 
012458-44, tendo em vista o pedido ainda não 
apreciado de compensação, o que determinou a 
retificação da CDA acima suscitada".
Não obstante a extinção ter se dado de maneira 
parcial, cabe ao exequente arcar com o ônus da 
sucumbência, no que concerne ao valor abatido 
da divida(.)" Assim é que os embargos foram 
acolhidos apenas pára reconhecer o direito á 
verba honorária de sucumbência, nos termos dó 
art. 20, § 40 do CPC.
Nada a reparar na decisão requestado.
A agravante insiste na questão da remissão da 
divida e na compensação das competências 
04/2002 e 06/2002.
A primeira foi detidamente afastada, pois a 
contribuinte possui outros débitos que superam o 
valor limite para rem são da dívida.
No que toca à segunda, as decisões 
mencionaram os documentos juntados pela 
própria contribuinte; não sendo demais lembrar 
que a exceção de pré-executividade não se 
presta à dilação probatória, devendo a executada 
opor embargos à execução para viabilizar a 
cognição exauriente.
Diante desse contexto, INDEFIRO o pedido de 
tutela liminar de efeito suspensivo".

Rever o entendimento do Tribunal de origem, quanto à 
adequação da via da exceção de preexecutivida,  demandaria 
necessário revolvimento de matéria fática, o que é inviável em 
sede de recurso especial, à luz do óbice contido na Súmula n. 
07 desta Corte, assim enunciada: “A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”. 
Por fim, o Recurso Especial não pode ser conhecido com 
fundamento na alínea c, do permissivo constitucional, pois a 
parte recorrente deixou de proceder ao cotejo analítico entre os 
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arestos confrontados, com o escopo de demonstrar que 
partiram de situações fático-jurídicas idênticas e adotaram 
conclusões discrepantes.
Cumpre ressaltar, ainda, que o Recorrente deve transcrever 
os trechos dos acórdãos que configurem o dissídio, 
mencionando as circunstâncias dos casos confrontados, 
sendo insuficiente, para tanto, a mera transcrição de ementas. 
Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO ADMINISTRATIVO. 
EXECUÇÃO. INTERRUPÇÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL EM VIRTUDE DE 
PROPOSITURA DE DEMANDA JUDICIAL PELO 
DEVEDOR NA QUAL O DÉBITO É 
IMPUGNADO. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
PRECLUSÃO. RECURSO ANCORADO NA 
ALÍNEA C DO PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. 
NÃO INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO LEGAL 
SOBRE O QUAL SUPOSTAMENTE RECAI A 
CONTROVÉRSIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
284/STF. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(...)
3.   Além do que, para se comprovar a 
divergência, não basta a mera transcrição de 
ementas, é indispensável o cotejo analítico entre 
os julgados, de modo que ressaia a identidade ou 
similitude fática entre os acórdãos paradigma e 
recorrido, bem como teses jurídicas 
contrastantes, a demonstrar a alegada 
interpretação oposta.
4.   Agravo Regimental do IRGA desprovido.
(AgRg no REsp 1.355.908/RS, Rel. Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA 
TURMA, julgado em 05/08/2014, DJe 
15/08/2014).

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. PENSÃO POR MORTE. 
DECADÊNCIA. SÚMULA 211/STJ. DEVOLUÇÃO 
DE VALORES E PRESCRIÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS DE LEI 
SUPOSTAMENTE VIOLADOS. SÚMULA 
284/STF. CONDIÇÃO DE DEPENDENTE. 
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FILHO MAIOR INVÁLIDO. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COTEJO ANALÍTICO. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
(...)
4. O conhecimento de recurso especial fundado 
na alínea "c" do art. 105, III, da CF/1988 requisita, 
em qualquer caso, a demonstração analítica da 
divergência jurisprudencial invocada, por 
intermédio da transcrição dos trechos dos 
acórdãos que configuram o dissídio e da 
indicação das circunstâncias que identificam ou 
assemelham os casos confrontados, não sendo 
bastante a simples transcrição de ementas ou 
votos (artigos 541, parágrafo único, do Código de 
Processo Civil e 255, § 2º, do RISTJ).  A não 
observância a esses requisitos legais e 
regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e 
art. 255 do RI/STJ) impede o conhecimento do 
recurso especial.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.420.639/PR, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 27/03/2014, DJe 
02/04/2014).

Isto posto, com fundamento no art. 557, caput, do Código de 
Processo Civil, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao presente Agravo 

Regimental.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0052414-0 REsp 1.520.111 / PE

Números Origem:  00043324320144050000  00121658820074058300  104350002749597  137913  
200783000121650  43324320144050000

EM MESA JULGADO: 18/06/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FERNANDES COSTA TECIDOS LTDA
ADVOGADO : IZABELLA NASCIMENTO CARNEIRO DOS SANTOS E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FERNANDES COSTA TECIDOS LTDA
ADVOGADO : IZABELLA NASCIMENTO CARNEIRO DOS SANTOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), 
Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.
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